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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2017

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar a entrada e permanência de animais domésticos em repartições públicas estaduais.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada. 

Afinal, o projeto versa, em essência, sobre a administração e funcionamento das repartições públicas do Estado no que tange às suas regras de acesso e permanência pelos funcionários públicos e cidadãos. 

A conformação abrangente do texto proposto pressupõe que, se aprovada, a norma dirigir-se-ia, especialmente, aos órgãos do Poder Executivo e do Poder Judiciário, algo que não se encontra sob o alcance legislativo desta Assembleia, por ofensa ao princípio da separação dos Poderes. 

Do contrário, haveríamos de reconhecer uma competência concorrente do Poder Legislativo para dispor sobre a administração interna e a dinâmica de funcionamento das repartições públicas que não se encontram hierarquicamente subordinadas a esta Assembleia, cenário carente de razoabilidade, o qual corrobora a tese ora esposada. 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 775, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado FERNANDO CURY

Relator
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